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                                      DESPACHO

Trata-se  de  manifestações  dos  advogados  MARCO  AURÉLIO  DE 
CARVALHO,  FABIANO  SILVA  DOS  SANTOS  e  PEDRO  ESTEVAM 
ALVES  PINTO,  membros  do  Grupo  Prerrogativas,  por  meio  da  qual 
requerem,  em  relação  aos  Deputados  Federais  reeleitos  e  eleitos  DR. 
LUIZ  OVANDO  (PP-MS),  MARCOS  POLLON  (PL-MS),  RODOLFO 
NOGUEIRA (PL-MS),   JOÃO  HENRIQUE  CATAN  (PL-MS),  RAFAEL 
TAVARES (PRTB- MS),  CARLOS JORDY (PL-RJ),  SILVIA WAIÃPI (PL-
AP),   ANDRÉ FERNANDES (PL-CE),   NIKOLAS FERREIRA (PL-MG), 
SARGENTO RODRIGUES (PL-MG) e WALBER VIRGOLINO (PL-PB), as 
seguintes medidas (eDocs. 124 e 127):

“a) seja, liminarmente, concedida medida cautelar para o 
fim  de  suspender  os  efeitos  jurídicos  da  diplomação 
impedindo a posse dos requerido(a)s marcada para o próximo 
dia 01 de fevereiro de 2023.

b)  seja  determinada  a  instauração  de  inquérito  policial 
para apuração da responsabilidade penal dos requerido(a)s em 
relação aos atos criminosos praticados no dia 08 de janeiro.

c)  seja  oficiado  ao  Ministério  Público  Eleitoral  para  o 
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ajuizamento de ação contra a expedição de diploma em virtude 
de inelegibilidade superveniente dos requerido(a)s, consistente 
na participação ou apoiamento e divulgação de atos golpistas e 
terroristas,  praticando  assim  atos  criminosos  e  contrários  ao 
Estado Democrático de Direito”

É o relatório. DECIDO.
Abra-se vista dos autos à Procuradoria-Geral da República,  para 

manifestação  quanto  aos  requerimentos  formulados,  no  prazo  de  24 
(vinte e quatro) horas.

Encaminhe-se  cópia  das  manifestações  (eDocs.  124  e  127)  à 
Procuradoria-Geral Eleitoral, para adoção das providências cabíveis.

Publique-se.
Brasília, 26 de janeiro de 2023.

Ministro ALEXANDRE DE MORAES

Relator
Documento assinado digitalmente
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